
SEGURANÇA PÚBLICA MUNICIPAL
INFORMAÇÕES GERAIS

APRESENTAÇÃO

O curso de pós-graduação EAD em Segurança Pública Municipal foi idealizado, objetivando atender a uma

enorme demanda existente na área da Segurança Pública e Perícia Criminal, em tempos de mudanças

econômicas e sociais, pelas quais passa o Brasil.

Por conta disso, o curso de Segurança Pública Municipal se destina à formação de profissionais capacitados

para atuar fomentando projetos/programas de prevenção à criminalidade, em órgãos públicos e instituições

provadas. É voltado para a formação de profissionais das Forças Policiais, tais como: Policiais Militares,

Policiais Civis, Policiais Rodoviários, Guardas Municipais, membros dos ministérios e das secretarias de

segurança.

Partimos da premissa de que a Segurança Pública é a área responsável por garantir a paz social. É a partir

dela que ocorre a manutenção da ordem. Para que a sociedade se desenvolva de maneira positiva e sem

percalços, é fundamental que os agentes da segurança pública atuem de forma a impedir ou, ao menos

minimizar, os impactos da violência e da criminalidade no contexto social.

Os cidadãos se sentem mais seguros quando a criminalidade decai e a tranquilidade toma conta da sociedade

porque, dessa forma, os direitos constitucionais são garantidos. Se pararmos para analisar, todos os Direitos

Reais perpassam e são assegurados pela Segurança Pública. O direito à liberdade de expressão, o direito de ir

e vir, o direito ao lazer são exemplos dos direitos garantidos e permitidos a sua continuidade, por conta da

ação da Segurança Pública.

OBJETIVO

Promover a capacitação de bacharéis em Direito e profissionais em áreas que se relacionem diretamente ao
exercício de funções ou atividades ligadas à Gestão da Segurança Pública Municipal, objetivando o
desenvolvimento da Ciência Jurídica e da interação com a sociedade, bem como, desenvolver habilidades
para a resolução dos problemas do cotidiano na área do Direito Público.

METODOLOGIA

Concebe o curso de Especialização em Gestão da Segurança Pública Municipal, numa perspectiva de

Educação a Distância – EAD, visando contribuir para a qualificação de profissionais que atuam ou pretendem

atuar na área, numa abordagem sócio-histórica que se fundamenta em uma perspectiva mais ampla da

sociedade e sua relação com o trabalho.

Código Disciplina
Carga

Horária
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APRESENTAÇÃO

Análise da sociedade brasileira. Raízes da sociedade a égide do Estado Português. Conexão de três culturas
diferentes: a nativa, a africana e a europeia. As lutas e conflitos históricos e vigentes. A desigualdade social, racial e
de gênero. Peculiaridades étnico-culturais. Valorização da pluralidade e diversidade sociocultural.

OBJETIVO GERAL

Este componente curricular visa analisar a história da sociedade brasileira, produzindo novas perspectivas sobre a
forma como a sociedade brasileira se constituiu, possibilitando a compreensão do sentido da formação do Brasil, bem
como da sociabilidade, da ocupação do espaço e das interações das identidades, apontando para o horizonte de
continuidades e descontinuidades nas expressões socioculturais.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Definir conceitos e discernir sobre a contextualização teórica do processo colonizador no Brasil.
Analisar as raízes da sociedade brasileira para o entendimento dos desafios sociais, políticos e
econômicos na contemporaneidade.
Relacionar as três origens culturais do Brasil colonial: nativa, africana e europeia.
Identificar as especificidades da formação social brasileira, relacionando-as com a herança colonial na
contemporaneidade.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

UNIDADE I – ELEMENTOSCONSTITUTIVOS DA IDENTIDADE NACIONAL

CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA DO PROCESSO COLONIALISTA NO BRASIL

ANALISANDO AS RAÍZES DA SOCIEDADE BRASILEIRA

AS ORIGENS CULTURAIS BRASILEIRAS: NATIVA, AFRICANA E EUROPEIA

FORMAÇÃO SOCIAL BRASILEIRA E HERANÇA COLONIAL

UNIDADE II – ASPECTOSSOCIOCULTURAIS DA COLONIZAÇÃO BRASILEIRA

MOTIVAÇÕES COLONIALISTAS PARA A EXPANSÃO TERRITORIAL BRASILEIRA

A LUTA INDÍGENA PELA MANUTENÇÃO DA VIDA EM SEU TERRITÓRIO

A DIÁSPORA DE POVOS AFRICANOS E A SUA ESCRAVIZAÇÃO NO BRASIL

RELAÇÕES INTER-RACIAIS E SEUS REFLEXOS NA DESIGUALDADE BRASILEIRA

UNIDADE III – CARACTERÍSTICASDO BRASIL MONÁRQUICO

O CARÁTER DA SOCIEDADE COLONIAL NO BRASIL

INDUSTRIALIZAÇÃO E O ESTADO BRASILEIRO: A REVOLUÇÃO BURGUESA

OS NATIVOS E AS POPULAÇÕES AFRICANAS NA CONSTRUÇÃO DA

SOCIEDADE BRASILEIRA
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REBATIMENTOS NA EXPERIÊNCIA POLÍTICA: O SENTIDO DA BRASILIDADE

UNIDADE IV – REPÚBLICA BRASILEIRA E A HERANÇA COLONIAL

ESCRAVOCRATA

A CONSOLIDAÇÃO DA MODERNIDADE URBANO-INDUSTRIAL

PROBLEMÁTICA DA CONSTRUÇÃO DA NAÇÃO BRASILEIRA

CIDADANIA E O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, POLÍTICO E SOCIAL

A SOCIEDADE BRASILEIRA CONTEMPORÂNEA

REFERÊNCIA BÁSICA

LEITE, Maria Luiza Pereira. Cultura e Sociedade. Editora Telesapiens, 2023.

VALENZA, Giovanna Mazzarro.; BARBOSA, Thalyta Mabel N. Barbosa. Introdução à EAD. Recife: Telesapiens, 2022.

SILVA, Silvia Cristina.; BRITTO, Stephanie Freire. Sociologia e ética profissional. Recife: Telesapiens, 2021.

 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

PIQUEIRA, Mauricio Tintori; SOARES,Lisia Marina Macedo; MACIEL,Willyams.Aspectos Sócioantropológicos. Editora
Telesapiens, 2020.

GABRIEL, André Luís; FREITAS, Maria da Glória Feitosa. História da Educação. Editora Telesapiens, 2020.

GUIMARAES, Ana Lucia. Ética e cidadania. Recife: Telesapiens, 2020.

PERIÓDICOS

DELGADO, Elaine Christine Pessoa.; AZAMBUJA, Cristina Spengler.; SILVA, Tamara Mirelly Silveira.; BARBOSA,
Thalyta Mabel Nobre. Desenvolvimento capitalista e a questão social. Recife: Telesapiens, 2020.

MACIEL, Dayanna dos Santos; BEZERRA, Aline Evelyn Lima. Cultura Digital para o Mundo do Trabalho. Editora
Telesapiens, 2022.

APRESENTAÇÃO

Governo e políticas públicas: conceitos, formas de governo, processo político, papel do estado na sociedade.
Organização e estrutura, funções e responsabilidades, estrutura administrativa do governo, organização territorial,
mecanismos de controle e accountability. Gestão pública. Serviços públicos, as etapas do planejamento. Gestão de
pessoas, ferramentas. Políticas públicas, participação social, avaliação de políticas públicas, participação social e do
controle social na formulação, implementação e avaliação das políticas públicas.

OBJETIVO GERAL

Este componente curricular tem por finalidade gerar conhecimentos e habilidades acerca da gestão aplicada à
estrutura do poder público, visando munir o profissional de qualquer área de atuação das ferramentas para reflexão



sobre o papel do governo, as práticas de gestão no setor público e a relação entre políticas públicas e sociedade.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Definir os conceitos fundamentais relacionados ao governo e às políticas públicas.
Identificar as diferentes formas de governo e sistemas políticos existentes, compreendendo suas
características primordiais.
Entender o processo político e os mecanismos de tomada de decisão no contexto governamental.
Compreender o papel do Estado na sociedade e suas responsabilidades no fornecimento de bens e
serviços públicos.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

UNIDADE I - GOVERNO E POLÍTICAS PÚBLICAS

CONCEITOS DE GOVERNO E POLÍTICAS PÚBLICAS

FORMAS DE GOVERNO E SISTEMAS POLÍTICOS

PROCESSO POLÍTICO E TOMADA DE DECISÃO

PAPEL DO ESTADO NA SOCIEDADE

UNIDADE II - ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO PODER PÚBLICO

PODERES EXECUTIVO, LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO GOVERNO

ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL E FEDERALISMO

CONTROLE E ACCOUNTABILITY NO SETOR PÚBLICO

UNIDADE III - GESTÃO PÚBLICA E SERVIÇOS PÚBLICOS

GESTÃO PÚBLICA E SUA EVOLUÇÃO

PLANEJAMENTO E GESTÃO ESTRATÉGICA NO SETOR PÚBLICO

GESTÃO DE PESSOAS E LIDERANÇA NO SETOR PÚBLICO

QUALIDADE DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

UNIDADE IV - POLÍTICAS PÚBLICAS E PARTICIPAÇÃO SOCIAL

POLÍTICAS PÚBLICAS: CONCEITO E CICLO DE POLÍTICAS

INSTRUMENTOS DE FORMULAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

PARTICIPAÇÃO SOCIAL E CONTROLE SOCIAL

REFERÊNCIA BÁSICA

BEZERRA, Nathalia Ellen Silva. Governo, gestão e a estrutura do poder público. Recife: Telesapiens, 2023

MELO, Milena Barbosa de. Direito administrativo. Recife: Telesapiens, 2022
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MACIEL, Adria Oliveira. Gestão de políticas públicas. Recife: Telesapiens, 2022

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

VALENZA, Giovanna Mazzarro.; BARBOSA, Thalyta Mabel N. Barbosa. Introdução à EAD. Recife: Telesapiens, 2022.

MELO, Milena Barbosa de. Direito constitucional. Recife: Telesapiens, 2022

OKADA, Massaru Coracini. Direito tributário. Recife: Telesapiens, 2022

PERIÓDICOS

TEIXEIRA, Juliane Marise Barbosa. Administração pública. Recife: Telesapiens, 2022

 

APRESENTAÇÃO

Fundamentos teóricos e metodológicos da Educação a distância. Ambientes virtuais de aprendizagem.
Histórico da Educação a Distância. Avaliação em ambientes virtuais de aprendizagem apoiados pela
Internet.

OBJETIVO GERAL

Aprender a lidar com as tecnologias e, sobretudo, com o processo de autoaprendizagem, que envolve
disciplina e perseverança.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Analisar e entender EAD e TIC (Tecnologia de Informação e Comunicação), Ambiente virtual de ensino e
Aprendizagem, Ferramentas para navegação na internet.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

UNIDADE I – AMBIENTAÇÃO NA APRENDIZAGEM VIRTUAL
PRINCIPAIS CONCEITOS DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA
GERENCIAMENTO DOS ESTUDOS NA MODALIDADE EAD
AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM
RECURSOS VARIADOS QUE AUXILIAM NOS ESTUDOS

UNIDADE II – APRIMORANDO A LEITURA PARA A AUTOAPRENDIZAGEM
A LEITURA E SEUS ESTÁGIOS
OS ESTÁGIOS DA LEITURA NOS ESTUDOS
ANÁLISE DE TEXTOS
ELABORAÇÃO DE SÍNTESES

UNIDADE III – APRIMORANDO O RACIOCÍNIO PARA A AUTOAPRENDIZAGEM
O RACIOCÍNIO DEDUTIVO
O RACIOCÍNIO INDUTIVO
O RACIOCÍNIO ABDUTIVO
A ASSOCIAÇÃO LÓGICA
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UNIDADE IV – FERRAMENTAS DE PRODUTIVIDADE PARA A EAD
INTERNET E MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS
COMO TRABALHAR COM PROCESSADOR DE TEXTO?
COMO FAZER APRESENTAÇÃO DE SLIDES?
COMO TRABALHAR COM PLANILHAS DE CÁLCULO?

REFERÊNCIA BÁSICA

VALENZA, Giovanna M.; COSTA, Fernanda S.; BEJA, Louise A.; DIPP, Marcelo D.; DA SILVA, Sílvia C.
Introdução à EaD. Editora TeleSapiens, 2020.
 
SANTOS, Tatiana de Medeiros. Educação a Distância e as Novas Modalidades de Ensino. Editora
TeleSapiens, 2020.
 
MACHADO, Gariella E. Educação e Tecnologias. Editora TeleSapiens, 2020.

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

DUARTE, Iria H. Q. Fundamentos da Educação. Editora TeleSapiens, 2020.
 
DA SILVA, Jessica L. D.; DIPP, Marcelo D. Sistemas e Multimídia. Editora TeleSapiens, 2020.
 

PERIÓDICOS

DA SILVA, Andréa C. P.; KUCKEL, Tatiane. Produção de Conteúdos para EaD. Editora TeleSapiens,
2020.
 
THOMÁZ, André de Faria; BARBOSA, Thalyta M. N. Pensamento Científico. Editora TeleSapiens, 2020.

APRESENTAÇÃO

Métodos extrajudiciais de resolução de conflitos. Cultura do litígio. Cultura da paz. Métodos
Heterocompositivos. Negociação. Conciliação. Arbitragem. Princípios da Mediação. O papel do Mediador e
do conciliador. O papel do advogado na sessão de mediação/conciliação. Técnicas para a mediação, a
negociação e a arbitragem. Diferenças e semelhanças entre mediação e conciliação. Teoria Geral da
Arbitragem. Processo de Mediação. Mediação familiar. Arbitragem no Brasil.

OBJETIVO GERAL

No mundo empresarial o conflito faz parte de qualquer cultura organizacional, sendo uma das maiores
preocupações dos gestores as suas mediações, seja internamente, ou seja externamente, com
fornecedores ou sindicatos. O objetivo desse curso é que o egresso tenha  capacidade de mediar conflitos
onde ele será um facilitador de um diálogo entre as partes e poderá arbitrar um conflito onde irá apresentar
a solução.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Estudar e aplicar os conceitos de conflitos no âmbito jurídico e organizacional.
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Analisar os preceitos básicos acerca da jurisdição, arbitragem e negociação, conciliação e
mediação.
Compreender a importância do mediador na resolução de conflitos e aplicar os princípios
básicos no seu exercício.
Compreender a importância da arbitragem e suas aplicações.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

UNIDADE I – CONFLITOS JUDICIAIS, UMA VISÃO ATUAL
DEFINIÇÃO E CARACTERÍSTICAS DOS CONFLITOS JUDICIAIS
FUNCIONAMENTO DO ACESSO À JUSTIÇA NO BRASIL 
RELAÇÃO ENTRE CRISE DO JUDICIÁRIO E A IMPLEMENTAÇÃO DO NCPC 
ASPECTOS ESPECÍFICOS DA TEORIA DOS JOGOS 

UNIDADE II – FUNDAMENTOS DA ARBITRAGEM E MEDIAÇÃO
ASPECTOS GERAIS ACERCA DA JURISDIÇÃO 
OS PRINCIPAIS ASPECTOS SOBRE A ARBITRAGEM E A NEGOCIAÇÃO 
CONCILIAÇÃO: DEFINIÇÃO E CARACTERÍSTICAS 
ASPECTOS GERAIS SOBRE A MEDIAÇÃO 

UNIDADE III – MEDIAÇÃO EM CONFLITOS
DEFINIÇÕES E DETALHAMENTO DOS PRINCÍPIOS DA MEDIAÇÃO 
O PAPEL DO MEDIADOR E DO ADVOGADO NA MEDIAÇÃO 
PROCEDIMENTOS E REGRAS DA SESSÃO DE MEDIAÇÃO 
A IMPORTÂNCIA DA MEDIAÇÃO FAMILIAR 

UNIDADE IV – ARBITRAGEM
HISTÓRICO GERAL DA ARBITRAGEM 
IMPORTÂNCIA E O EXERCÍCIO DO PAPEL DO ÁRBITRO 
SESSÃO DE ARBITRAGEM: IMPACTOS E PROCEDIMENTOS
ASPECTOS ESPECÍFICOS DA TEORIA GERAL DA ARBITRAGEM 
 

REFERÊNCIA BÁSICA

AZEVEDO, A. G. (Org.). Manual de mediação judicial, 2009. (Brasília/DF: Ministério da Justiça e
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD). 
 
GABBAY, D. M.; FALECK, D.; TARTUCE, F. Meios alternativos de solução de conflitos. Rio de Janeiro.
FGV. 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

MORAIS, J. L; MARION SPENLGER, F. Mediação e arbitragem: alternativas à jurisdição. Porto Alegre:
Livraria do Advogado. 
 

PERIÓDICOS

PELUSO, A. C. (Org.). Conciliação e mediação: estruturação da política judiciária nacional. São
Paulo: Atlas, 2011 



APRESENTAÇÃO

Conceitos de políticas públicas. Abordagens teóricas do estudo das políticas públicas. Direito Público e
Direito Privado. Direito Administrativo e Administração Pública. O papel no estado nas economias de
mercado. O setor público no Brasil. O sistema de gestão de pessoas no contexto do serviço público.
Desafios, tendências e os novos paradigmas da administração de recursos humanos.

OBJETIVO GERAL

Este componente curricular aborda conceitos fundamentais relacionados ao Estado e dos princípios
constitucionais da gestão e das políticas públicas, visando munir o estudante das competências e
habilidades para promover a eficiência na operacionalização e gestão dos serviços públicos.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Definir os conceitos fundamentais sobre o Estado e suas relações com a administração
pública.

Distinguir direito público de direito privado, estabelecendo associações entre o Estado
e a economia privada.

Compreender a Constituição e os marcos legais da Administração e Gestão Pública.

Relacionar competências e responsabilidades do Administrador Público.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

UNIDADE I – ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS
CONCEITOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS
FUNDAMENTOS DA AGENDA DE POLÍTICAS E ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS
TIPOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS
MODELOS DE ANÁLISES DE POLÍTICAS PÚBLICAS

UNIDADE II – INTRODUÇÃO AO DIREITO PÚBLICO E LEGISLAÇÃO 
NOÇÕES SOBRE DIREITO PÚBLICO E LEGISLAÇÃO
COMO FUNCIONA O DIREITO CONSTITUCIONAL
COMO FUNCIONA O DIREITO ADMINISTRATIVO
COMO FUNCIONA O DIREITO PENAL

UNIDADE III – ECONOMIA NA GESTÃO PÚBLICA
O PAPEL DO ESTADO E A RACIONALIDADE ECONÔMICA DO SETOR PÚBLICO
A RELAÇÃO ENTRE POLÍTICA, ESTADO E ECONOMIA
SISTEMAS TRIBUTÁRIOS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL
SUSTENTABILIDADE DA POLÍTICA FISCAL
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UNIDADE IV – GESTÃO DE PESSOAS NO SETOR PÚBLICO
GESTÃO DE PESSOAS NA MÁQUINA PÚBLICA E O GESTOR PÚBLICO
ATRAINDO E RETENDO TALENTOS NA MÁQUINA PÚBLICA
AVALIANDO E RECOMPENSANDO DESEMPENHOS NO SETOR PÚBLICO
SISTEMA DE CONTROLE E ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS NO SERVIÇO PÚBLICO

REFERÊNCIA BÁSICA

ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito administrativo descomplicado. 16. Ed. São Paulo:
Forense Jurídica, 2009.

 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

AZEVEDO, J. M. L. de. A educação como política pública. 3. ed. Campinas: Autores Associados, 2004.

DUTRA, J.S. Gestão de pessoas: modelos, processos, tendências e perspectivas. São Paulo: Atlas,
2002.

 

 

PERIÓDICOS

KANAANE, Roberto, FIEL FILHO, Alécio. (Orgs). Gestão Pública: planejamento, processos, sistemas
de informações, 1ª Ed. Atlas, 2010.

APRESENTAÇÃO

Noções básicas quanto à Segurança Pública. Segurança Pública e Direitos Humanos. segurança pública
na Constituição Federal de 1988. Órgãos de segurança pública. Definições importantes quanto à segurança
pública. Retrospectiva histórica do Brasil. Crimes patrimoniais. Homicídios. Tráfico. Milícias. Crimes de ódio
contra minorias. Crimes de colarinho branco. Sistema prisional e reincidência. Identificação, análise,
aplicação e monitoramento de políticas de segurança pública adequadas. Bons exemplos de políticas de
segurança pública. Perspectivas para o futuro das políticas de segurança pública.

 

OBJETIVO GERAL

Esta disciplina visa preparar o gestor público e os técnicos da área de segurança pública quanto ao
planejamento, aplicação e monitoramento de ações práticas e políticas públicas de segurança para a
sociedade.
 

OBJETIVO ESPECÍFICO



Analisar a real importância dos Direitos Humanos e entender em que sentido a segurança pública pode
ser considerada um deles.
Analisar como a desigualdade social é estruturada e seus impactos   diretos no que se refere à
criminalidade patrimonial.
Compreender, na prática, como ocorre o procedimento de análise, identificação e planejamento de
políticas de segurança pública.
Compreender, na prática, como ocorre a aplicação e o monitoramento das políticas de segurança
pública.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

UNIDADE I – INTRODUÇÃO À SEGURANÇA PÚBLICA
NOÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA
A SEGURANÇA PÚBLICA E OS DIREITOS HUMANOS
A SEGURANÇA PÚBLICA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988
DEFINIÇÕES IMPORTANTES SOBRE SEGURANÇA PÚBLICA NO BRASIL

UNIDADE II – CENÁRIO DO CRIME E DOS HOMICÍDIOS NO BRASIL
A FORMAÇÃO DO ESTADO E DA SOCIEDADE BRASILEIRA
A DESIGUALDADE SOCIAL ESTRUTURANTE E OS CRIMES PATRIMONIAIS
A QUESTÃO DOS HOMICÍDIOS NO BRASIL
COMO O NARCOTRÁFICO INFLUENCIA AS QUESTÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA NO PAÍS.

UNIDADE III – O CRIME ORGANIZADO E O SISTEMA CARCERÁRIO
A FORMAÇÃO E ATUAÇÃO DAS MILÍCIAS
OS CRIMES DE ÓDIO CONTRA MINORIAS
OS CRIMES DE COLARINHO BRANCO
O SISTEMA CARCERÁRIO E A REITERAÇÃO CRIMINOSA

UNIDADE IV – POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA NO BRASIL E NO MUNDO
PLANEJAMENTO DE POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA
APLICAÇÃO E MONITORAMENTO DAS POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA NO BRASIL E NO MUNDO
O FUTURO DAS POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA

REFERÊNCIA BÁSICA

ALEEM, Z. 14 Years After Decriminalizing All Drugs, Here's What Portugal Looks Like. 2015.
Disponível em <https://www.mic.com/articles/110344/14-years-after-portugal-decriminalized-all-drugs-here-
s-what-s-happening>.
 
DOMOS?AWSKI, A. Drug Policy in Portugal: The Benefits of Decriminalizing Drug Use. Open Society
Foundations: Warsaw, 2011. 
 
BACEN. Crimes financeiros: Quais situações o Banco Central deve comunicar ao Ministério
Público? Disponível em <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/crimesfinanceiros>.
 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

BEATO FILHO, C. C. Polírticas públicas de segurança e a questão policial. São Paulo em Perspectiva.
Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-
88391999000400003&lng=pt&tlng=pt>.
 
BECCARIA, C. Dos delitos e das penas. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2014, 4ª ed. 
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BRASIL. Constituição da Republica Federativa do Brasil de 1988. Disponível em
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>.
 

PERIÓDICOS

FAUSTO, B. História do Brasil. 12. ed. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2006. 
 
FERNADES, L.; SILVA, M. R. O que a droga fez à prisão. IDP: Lisboa, 2009. 
 
FERNADEZ, M.; GALVÃO, C.; RATTON, J. L.. O Pacto Penla Vida e a redução de homicídios em
Pernambuco. Recife: Instituto Igarapé. 2011. 
 
 

APRESENTAÇÃO

Princípios constitucionais penais. Funções do Direito Penal. Teoria da lei penal: norma penal, interpretação
da norma penal, analogia, lei penal no tempo e no espaço. Teoria do crime: elementos da tipicidade,
ilicitude e culpabilidade. Concurso de crimes e de pessoas. Causas de exclusão da tipicidade, ilicitude e
culpabilidade. Teoria da pena: fundamentos e fins, espécies de pena, aplicação da pena, suspensão
condicional da pena, livramento condicional, efeitos da condenação. Medidas de segurança. Ação penal.
Extinção da punibilidade. Crimes em espécie. Legislação especial: crimes hediondos, crimes de trânsito,
crimes ambientais, lei de drogas, lei do pacote anticrime, crimes de abuso de autoridade, crimes contra a
ordem econômica e tributária, crime de lavagem de dinheiro, crimes resultantes de preconceito, crimes do
estatuto do idoso. 
 

OBJETIVO GERAL

Esta disciplina tem por objetivo preparar estudantes e profissionais do direito a aplicar a legislação e a
jurisprudência no campo do direito penal.
 

OBJETIVO ESPECÍFICO

Esta disciplina tem por objetivo preparar estudantes e profissionais do direito a aplicar a legislação e a
jurisprudência no campo do direito penal.
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

UNIDADE I – PRINCÍPIOS DO DIREITO PENAL
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS PENAIS
TEORIA DA LEI PENAL
TEORIA DO CRIME
CAUSAS DE EXCLUSÃO DA TIPICIDADE, DA ILICITUDE E DA CULPABILIDADE

UNIDADE II – AÇÕES PENAIS
ESPÉCIES DE PENA, FUNDAMENTOS E APLICABILIDADE
SUSPENSÃO E LIVRAMENTO CONDICIONAL DA PENA
AÇÃO PENAL



EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE

UNIDADE III – CRIMES CONTRA A PESSOA, FAMÍLIA, PATRIMÔNIO E ESTADO 
CRIMES CONTRA A PESSOA, A FAMÍLIA E A DIGNIDADE SEXUAL
CRIMES CONTRA O SENTIMENTO RELIGIOSO E O RESPEITO AOS MORTOS
CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO E A PROPRIEDADE IMATERIAL
CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE, A PAZ, A FÉ E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

UNIDADE IV – CRIMES HEDIONDOS, AMBIENTAIS, ECONÔMICO-TRIBUTÁRIOS, DE PRECONCEITO, CONTRA
O IDOSO, DE DROGAS E ABUSO DE AUTORIDADE
CRIMES HEDIONDOS, DE TRÂNSITO E AMBIENTAIS
CRIMES CONTRA A ORDEM ECONÔMICA E TRIBUTÁRIA
CRIMES DE PRECONCEITO E CONTRA O ESTATUTO DO IDOSO
LEI DE DROGAS, DO PACOTE ANTICRIME E DE ABUSO DE AUTORIDADE

REFERÊNCIA BÁSICA

ANDREUCCI, R. A. Legislação penal especial. 12ª ed. São Paulo: Saraiva, 2017  
 
ASSUMPÇÃO, V. Direito Penal: Parte Geral. Vol. 9. Jus Podvm, 2019. 
 
BABINI, M. OLHO D'ÁGUA, 2009. Cesare Beccaria: um iluminista italiano contra a tortura e a pena de
morte. Disponível em:<http://200.145.201.15/index.php/Olhodagua/article/view/7>.

 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

BINTENCOURT, C. R.; MONTEIRO, L. de O. Crimes contra a ordem tributária. São Paulo: Saraiva,
2013. 
 
BOBBIO, N. Teoria do ordenamento jurídico. 6. ed. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1995. 
 
GRECO, R.; CUNHA, R. S. Abuso de autoridade: Lei 13.869/2019 comentada artigo por artigo. 2ª ed.
Salvador: JusPODIVM, 2020. 
 
GUSMÃO, P. D. de. Introdução ao Estudo do Direito. 22ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997. 
 
HUNGRIA, N. Comentários ao Código Penal. Vol. 7. Rio de Janeiro: Forense, 1958. 
 
LOPES JÚNIOR, A. Direito Processual Penal e sua conformidade constitucional. 8 ed. V. 1. Rio de
Janeiro: Lumen Juris, 2011. 
 
MAIA, R. T. Lavagem de dinheiro: lavagem de ativos provenientes de crime – anotações às disposições
criminais da Lei nº 9.613/1998. São Paulo: Malheiros, 2004. 

 

PERIÓDICOS

MAIA, R. T. Tutela Penal da Ordem Econômica: o crime de formação de cartel. São Paulo: Malheiros,
2008. 
 
MARQUES, J. F. Elementos de direito processual penal. Vol. I. Campinas: Bookseller, 1997. 
 
MASSON, C. Direito Penal: parte especial. Vol.1. 10º ed. São Paulo: Método, 2020. 
 



4847 Pensamento Científico 60

MIRABETE, J. F. Manual de Direito Penal: Parte Geral. São Paulo: Atlas, 2007. 
 
MORAES, A. de; SMANIO, G. P. Legislação penal especial. 7ª ed. São Paulo: Atlas, 2004. 
 
MOURA, M. T. R de A. A Lei n.º 11.464/2007 e a progressão de regime nos crimes hediondos e a eles
equiparados. BOLETIM DO IBCCRIM, v. 15, p. 16-17, 2007. 
 
NORONHA, E. M. Direito Penal. Vol. 3. São Paulo: Saraiva, 1984. 
 
NUCCI, G. de S. Curso de direito penal. Vol. 1. Rio de Janeiro: Forense, 2017. 
 
NUCCI, G. de S. Pacote anticrime comentado: Lei 13.964/2019. 1º ed. Rio de Janeiro: Forense, 2020. 
 
PEREZ LUÑO; A. H. Derechos Humanos, estado de dechos y constituicion. Madrid: Tecnos, 2003.  
 
RAMOS, P. R. B.?Aspectos penais do Estatuto do Idoso.?Disponível em
<http://direitodoidoso.braslink.com/01/artigo022.html>.
 
REALE, M. Lições preliminares de direito. 27. ed. 10. tir. São Paulo: Saraiva, 2011. 
 
REIS, W.  Revista Jurídica UNIGRAN, 2019. Princípio constitucional da presunção de inocência e a
prisão em segunda instância: o STF e a estabilidade jurídica no país. Disponível em:
< https://www.unigran.br/dourados/revista_juridica/ed_atual/artigos/artigo12.pdf>. >.
 
 

APRESENTAÇÃO

A ciência e os tipos de conhecimento. A ciência e os seus métodos. A importância da pesquisa científica. Desafios da
ciência e a ética na produção científica. A leitura do texto teórico. Resumo. Fichamento. Resenha. Como planejar a
pesquisa científica. Como elaborar o projeto de pesquisa. Quais são os tipos e as técnicas de pesquisa. Como
elaborar um relatório de pesquisa. Tipos de trabalhos científicos. Apresentação de trabalhos acadêmicos. Normas das
ABNT para Citação. Normas da ABNT para Referências.

OBJETIVO GERAL

Capacitar o estudante, pesquisador e profissional a ler, interpretar e elaborar trabalhos científicos, compreendendo a
filosofia e os princípios da ciência, habilitando-se ainda a desenvolver projetos de pesquisa.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Compreender a importância do Método para a construção do Conhecimento.
Compreender a evolução da Ciência.
Distinguir os tipos de conhecimentos (Científico, religioso, filosófico e prático).

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

UNIDADE I – INICIAÇÃO CIENTÍFICA
A CIÊNCIA E OS TIPOS DE CONHECIMENTO
A CIÊNCIA E OS SEUS MÉTODOS
A IMPORTÂNCIA DA PESQUISA CIENTÍFICA
DESAFIOS DA CIÊNCIA E A ÉTICA NA PRODUÇÃO CIENTÍFICA
 



UNIDADE II – TÉCNICAS DE LEITURA, RESUMO E FICHAMENTO
A LEITURA DO TEXTO TEÓRICO
RESUMO
FICHAMENTO
RESENHA

UNIDADE III – PROJETOS DE PESQUISA
COMO PLANEJAR A PESQUISA CIENTÍFICA?
COMO ELABORAR O PROJETO DE PESQUISA?
QUAIS SÃO OS TIPOS E AS TÉCNICAS DE PESQUISA?
COMO ELABORAR UM RELATÓRIO DE PESQUISA?

UNIDADE IV – TRABALHOS CIENTÍFICOS E AS NORMAS DA ABNT
TIPOS DE TRABALHOS CIENTÍFICOS
APRESENTAÇÃO DE TRABALHOS ACADÊMICOS
NORMAS DAS ABNT PARA CITAÇÃO
NORMAS DA ABNT PARA REFERÊNCIAS

REFERÊNCIA BÁSICA

THOMÁZ, André de Faria; BARBOSA, Thalyta M. N. Pensamento Científico. Editora TeleSapiens, 2020.
 
VALENTIM NETO, Adauto J.; MACIEL, Dayanna dos S. C. Estatística Básica. Editora TeleSapiens, 2020.
 
FÉLIX, Rafaela. Português Instrumental. Editora TeleSapiens, 2019.

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

VALENZA, Giovanna M.; COSTA, Fernanda S.; BEJA, Louise A.; DIPP, Marcelo D.; DA SILVA, Silvia
Cristina. Introdução à EaD. Editora TeleSapiens, 2020.
 
OLIVEIRA, Gustavo S. Análise e Pesquisa de Mercado. Editora TeleSapiens, 2020.
 

PERIÓDICOS

CREVELIN, Fernanda. Oficina de Textos em Português. Editora TeleSapiens, 2020.
 
DE SOUZA, Guilherme G. Gestão de Projetos. Editora TeleSapiens, 2020.

Avaliação será processual, onde o aluno obterá aprovação, através de exercícios propostos e, atividades
programadas, para posterior. O aproveitamento das atividades realizadas deverá ser igual ou superior a 7,0
(sete) pontos, ou seja, 70% de aproveitamento.

SUA PROFISSÃO NO MERCADO DE TRABALHO

O curso destina-se aos Bacharéis em Direito, Advogados, Procuradores, membros do Ministério Público,
Magistrados, servidores públicos e profissionais que exerçam atividade relacionada à segurança pública.

0800 591 4093 https://www.posgraduacaofat.com.br 08/12/2025 03:03:58


